
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870500 - RJ (2023/0420239-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCELO TINOCO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DANILLO GOMES DE BRITO FRANCISCO - RJ235486
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. ABSOLVIÇÃO. CRIME 
IMPOSSÍVEL. CAPACIDADE DE LUDIBRIAR HOMEM MÉDIO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a. 

2. A caracterização do crime impossível demanda a ineficácia 
absoluta do meio ou a absoluta impropriedade do objeto.

3. No caso, a Corte de origem bem consignou que a documentação 
utilizada pelo agravante era apta a induzir terceiros em erro, em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior. A reversão do julgado demandaria 
amplo revolvimento de provas, incabível na via eleita.

4. No que se refere à dosimetria, não há desproporção no aumento da 
pena-base, uma vez que há motivação particularizada, em obediência aos 
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, ausente, 
portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870500 - RJ (2023/0420239-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCELO TINOCO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DANILLO GOMES DE BRITO FRANCISCO - RJ235486
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. ABSOLVIÇÃO. CRIME 
IMPOSSÍVEL. CAPACIDADE DE LUDIBRIAR HOMEM MÉDIO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a. 

2. A caracterização do crime impossível demanda a ineficácia 
absoluta do meio ou a absoluta impropriedade do objeto.

3. No caso, a Corte de origem bem consignou que a documentação 
utilizada pelo agravante era apta a induzir terceiros em erro, em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior. A reversão do julgado demandaria 
amplo revolvimento de provas, incabível na via eleita.

4. No que se refere à dosimetria, não há desproporção no aumento da 
pena-base, uma vez que há motivação particularizada, em obediência aos 
princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, ausente, 
portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Marcelo Tinoco de 
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Carvalho contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a atipicidade do delito, em razão da impropriedade do objeto, tornando a 

consumação do delito impossível.

Repisa também a defesa os mesmos fundamentos sobre a 

desproporcionalidade da fração de exasperação da pena-base.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

atipicidade do delito, em razão da impropriedade do objeto, tornando a consumação do 

delito impossível.

Repisa também a defesa os mesmos fundamentos sobre a 

desproporcionalidade da fração de exasperação da pena-base e a ilegalidade da não 

incidência da confissão espontânea.

Como consta na decisão agravada, quanto à tese de crime impossível, o 

Tribunal de origem consignou que "não há que se falar em impropriedade absoluta do 

objeto ou ineficácia absoluta do meio, já que a documentação inidônea fornecida pelo 

acusado era apresentada por terceiros perante o órgão de classe, tendo a capacidade de 

ludibriar o homem médio."

No caso, a Corte de origem bem consignou que a documentação utilizada pelo 

paciente era apta a induzir terceiros em erro. Com efeito, o entendimento da instância 
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ordinária está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de 

que a caracterização do crime impossível demanda a ineficácia absoluta do meio ou 

a absoluta impropriedade do objeto (HC n. 512.059/SP, Quinta Turma, rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 2/9/2019). 

Nesse contexto, a reversão do julgado, de modo a afastar a conclusão acerca 

da ocorrência de crime impossível, demandaria amplo revolvimento de provas, incabível 

na via eleita.

No tocante à aplicação da sanção, cumpre registrar que a dosimetria da pena 

está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 

podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma 

regra de direito.

No presente caso, o Tribunal de origem, de forma motivada e de acordo com o 

caso concreto, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, considerou a acentuada a 

censurabilidade da ação praticada pelo réu, escapando o juízo de reprovação normal à 

espécie, pelo fato ser ex-policial civil, possuindo plena ciência acerca das implicações de 

sua conduta, bem como o fato de ter personalidade voltada para a prática de ações 

criminosas, eis que se utilizava de anúncios de jornais para atrair clientes, além de usar 

documentos falsos e conta bancária aberta fraudulentamente.

Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 

negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 

motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 

individualização da pena, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da 

ordem pleiteada.

A propósito: Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 

constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 

delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo 

princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. (AgRg no 

AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

DJe de 27/2/2023.)

Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, não 

há falar em ilegalidade flagrante, constrangimento ilegal ou teratologia.
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 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 870.500 / RJ
Número Registro: 2023/0420239-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05016812420154025110 201551105016811 50156616720224020000 5016812420154025110

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILLO GOMES DE BRITO FRANCISCO
ADVOGADO : DANILLO GOMES DE BRITO FRANCISCO - RJ235486
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
PACIENTE : MARCELO TINOCO DE CARVALHO (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO TINOCO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DANILLO GOMES DE BRITO FRANCISCO - RJ235486
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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